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<!ID698993-0> DECRETO No- 4.826, DE 2 DE SETEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o remanejamento de Funções
Comissionadas Técnicas - FCT para o Mi-
nistério da Justiça.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto no art. 58 da Medida Provisória
no- 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, e no art. 3o- do Decreto no-

3.642, de 25 de outubro de 2000,

D E C R E T A :

Art. 1o- Ficam remanejadas, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão para o Ministério da Justiça, duzentas e setenta
e seis Funções Comissionadas Técnicas - FCT, correspondentes aos
níveis e escalonamento contidos no Anexo a este Decreto.

Parágrafo único. O quantitativo de FCT referido no caput
destina-se exclusivamente a ocupantes de cargos efetivos, constantes
do Anexo V da Lei no- 9.367, de 16 de dezembro de 1996, que não
tenham sido estruturados em carreiras ou abrangidos pelo art. 1o- da
Medida Provisória no- 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, ou, ainda,
a ocupantes de cargos efetivos da Carreira Previdenciária e da Car-
reira de Seguridade Social e do Trabalho.

Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de setembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Márcio Thomaz Bastos

ANEXO

FUNÇÕES COMISSIONADAS TÉCNICAS DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

FUNÇÃO COMISIONADA TÉCNICA TO TA L 

FCT - 1 8
FCT - 2 2
FCT - 5 2
FCT - 7 24
FCT - 8 48
FCT - 9 15
FCT - 10 26
FCT - 11 109
FCT - 12 42
TO TA L 276

<!ID698983-0>

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 2 DE SETEMBRO DE 2003

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de GRÃ-CRUZ, o
Excelentíssimo Senhor CARLOS EDUARDO MENA KEYMER, Em-
baixador Extraordinário e Plenipotenciário da República do Chile.

Brasília, 2 de setembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, as seguintes autoridades
peruanas:

NO GRAU DE GRÃ-CRUZ:
o Excelentíssimo Senhor HUGO SIVINA HURTADO, Presidente da
Corte Suprema de Justiça da República do Peru; e

a Excelentíssima Senhora BEATRIZ MERINO LUCERO, Presidenta
do Conselho de Ministros da República do Peru.

Brasília, 2 de setembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade
de Grão-Mestre da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de GRÃ-CRUZ, a Ex-
celentíssima Senhora GLORIA PENSABENE DE TROCHE, Embai-
xadora Extraordinária e Plenipotenciária da República da Guatemala.

Brasília, 2 de setembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

<!ID698999-0>

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 428, de 2 de setembro de 2003. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que “Acresce parágrafo ao art. 59
da Lei no- 10.707, de 30 de julho de 2003, que dispõe sobre as
diretrizes para a elaboração da lei orçamentária de 2004”.

No- 429, de 2 de setembro de 2003. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei no- 10.725, de 2 de setembro de 2003

No- 430, de 2 de setembro de 2003. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei no- 10.726, de 2 de setembro de 2003.

No- 431, de 2 de setembro de 2003. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei no- 10.727, de 2 de setembro de 2003.

No- 432, de 2 de setembro de 2003. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei no- 10.728, de 2 de setembro de 2003.

No- 433, de 2 de setembro de 2003. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei no- 10.729, de 2 de setembro de 2003.

No- 434, de 2 de setembro de 2003. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Sede entre o Governo da República
Federativa do Brasil e a Organização do Tratado de Cooperação Ama-
zônica (OTCA), celebrado em Brasília, em 13 de dezembro de 2002.
<!ID698985-0>

MINISTÉRIO DA DEFESA

Exposição de Motivos:

No- 422, de 29 de agosto de 2003. Sobrevôos no território nacional, de
uma aeronave C-130, pertencente à Força Aérea da Argentina, em
missão de transporte de tropa do contigente uruguaio em missão das
Nações Unidas na República de Gana, para cumprir a seguinte pro-
gramação, no mês de setembro de 2003:

dia 9 - ingressará no território nacional, procedente de Montevidéu,
Uruguai, com pouso em Belo Horizonte, e decolará no mesmo dia
com destino a Recife;

dia 10 - decolará de Recife com destino à Ilha do Sal, Cabo Verde;

dia 14 - ingressará novamente no território nacional, procedente de
Dakar, Senegal, com pouso em Recife;

dia 15 - decolará de Recife com destino a Buenos Aires, Argentina.

Autorizo. Em 1o- de setembro de 2003.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
<!ID698984-0>

RETIFICAÇÃO

Processo no- : 00100.000209/2003-04

No despacho publicado no dia 02 de setembro de 2003, na seção 1 do
Diário Oficial, onde se lê "Autoridade de Registro Certisign SENIR",
leia-se, "Autoridade de Registro SERVIR", e onde se lê "AR CER-
TISIGN SENIR", leia-se "AR CERTISIGN SERVIR". Em 2 de se-
tembro de 2003.

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

<!ID698629-0> DELIBERAÇÃO No- 104, DE 2 DE SETEMBRO DE 2003

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais conferidas pela Resolução de Diretoria Colegiada no-

03, de 12 de novembro de 2002, e em cumprimento ao disposto na
Lei no- 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei no- 8.685, de 20 de
julho de 1993, Medida Provisória no- 2.228-1, de 06 de setembro de

2001, alterada pela Lei no- 10.454, de 13 de maio de 2002, e Decreto
no- 4.456, de 04 de novembro de 2002, delibera:

Art. 1o- Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,
para os quais as proponentes ficam autorizadas a captar recursos,
mediante doações ou patrocínios, na forma prevista nos Arts. 25 e 26
da Lei no- 8.313/91.

024105 - Carlos Oswald - O poeta da luz, o filme
Processo: 01400.007266/2002-11
Proponente: Pan Eventos e Projetos Culturais Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 01.021.227/0001-86
Valor Aprovado na Lei no- 8.313/91: R$593.880,29
Banco: 001- Agência: 0597-5 - Conta Corrente: 14.832-6
Prazo de Captação: até 31/12/2003.

030018 - Vale-ingresso Cinema Nacional
Processo: 52800.003578/2003-57
Proponente: Ingresso.Com S/A
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 00.860.640/0001-71
Valor Aprovado na Lei no- 8.313/91: R$1.202.272,33
Banco: 001- Agência: 0435-9 - Conta Corrente: 20.330-0
Prazo de Captação: até 31/12/2003.

Art. 2o- Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO DAHL

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

<!ID698647-0> PORTARIA No- 342, DE 2 DE SETEMBRO DE 2003

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e VIII do § 2o- do art. 11 da Lei
no- 10.480, de 2 de julho de 2002, e

Considerando a necessidade de sistematizar, implantar e con-
solidar atividades relativas à análise da qualidade da defesa judicial
realizada pelos órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal;

Considerando a necessidade de sistematizar procedimentos
administrativos para formalização de dossiê jurídico, para fins de
acompanhamento de ação judicial e análise da defesa apresentada
pelos órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal; e

Considerando ainda o disposto no art. 100 da Constituição
Federal, no art. 730, inciso II, e no art. 741, parágrafo único, do
Código de Processo Civil, no art. 11 da Lei no- 10.480, de 2002, no
art. 27, parágrafo único, da Lei no- 10.524, de 25 de julho de 2002, no
art. 884, § 5o- da Consolidação das Leis do Trabalho e na Portaria
AGU no- 87, 18 de fevereiro de 2003,

R E S O LV E : 

Art. 1o- As Procuradorias Federais, especializadas ou não,
responsáveis pela defesa de autarquia ou fundação pública federal,
formalizarão, para cada ação judicial, um dossiê administrativo com-
posto obrigatoriamente das seguintes peças: petição inicial, mandado
de citação, contestações/réplicas, decisão/sentença/acórdão e certidão
de trânsito em julgado e, quando houver, de planilhas de cálculos,
laudo pericial, parecer de assistente técnico, impugnações, recursos
e/ou contra-razões, acordo homologado, fichas financeiras, e/ou con-
tracheques dos autores, bem assim de outras peças processuais que
esclareçam aspectos relevantes da defesa.

Parágrafo único. A medida judicial sobre o mesmo litígio que
estiver sendo apreciada em autos apartados deverá ser juntada ao
dossiê principal, e, quando for o caso, remetida ao órgão central da
Procuradoria-Geral Federal ou à Procuradoria Regional Federal res-
ponsável pelo acompanhamento do processo judicial, para análise.

Art. 2o- Os Procuradores-Chefes dos órgãos de execução da
Procuradoria-Geral Federal comunicarão ao Procurador-Geral Federal
a existência de precatório de valor individual superior a R$100.000,00
(cem mil reais), e determinarão aos Procuradores Federais respon-
sáveis pelo acompanhamento da correspondente ação judicial que,
alicerçados em pareceres da área jurídica e da área técnica de cálculos
e perícias do órgão central da Procuradoria-Geral Federal, utilizem
todas as medidas ordinárias ou excepcionais cabíveis, com a fina-
lidade de desconstituir a decisão judicial que deu causa à expedição do
precatório, cujo valor foi considerado superestimado pelos respectivos
pareceres ou justifiquem a não adoção de qualquer uma delas.

Parágrafo único. O acompanhamento de precatório de valor
inferior obedecerá o mesmo procedimento contido no caput, exceto
no que diz respeito à comunicação ao Procurador-Geral Federal.

Art. 3o- O Procurador-Geral Federal poderá avocar, de ofício, pre-
catórios para análise do esgotamento das instâncias ordinárias e extraor-
dinárias e da qualidade da defesa empreendida nos autos principais da
ação ou determinar a adoção de medidas judiciais, quando for o caso.

Art. 4o- Fica delegada ao Adjunto de Contencioso da Pro-
curadoria-Geral Federal a competência prevista no artigo anterior,
com reserva do exercício de igual competência.

Art. 5o- Na hipótese de estar a autarquia ou fundação pública
federal sendo representada judicialmente pela Procuradoria-Geral da
União, por força dos artigos 11-A e 11-B da Lei no- 9.028, de 12 de
abril de 1995, acrescentados pela MP no- 2.180-35, de 24 de agosto de
2001, o parecer jurídico elaborado pela Procuradoria-Geral Federal,
acerca da adoção ou não de medidas processuais, será submetido à
apreciação da Procuradoria-Geral da União.

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ WEBER HOLANDA ALVES

Presidência da República
.
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